
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2315287 - SP (2023/0077853-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
ADVOGADOS : GUSTAVO AUGUSTO FARIA CORTINES - RJ103502

THAYNÁ QUINTANILHA - RJ225764
AGRAVADO : NETION SOLUCOES EM INSTALACOES EM 

TELECOMUNICACOES LTDA
OUTRO NOME : NETION SOLUÇÕES EM INSTALAÇÕES EM 

TELECOMUNICAÇÕES EIRELI ME
ADVOGADO : VANESSA FERNANDES ALVES - SP263283
 

EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. INTERRUPÇÃO NO SERVIÇO DE INTERNET
. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL A QUO 
MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. VALOR DOS DANOS MORAIS E DA 
MULTA COMINATÓRIA. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a Corte de 
origem resolve, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos. Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado para a 
reparação do dano moral seja alterado, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
3. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor 
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estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de 
análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. No caso dos 
autos, todavia, a parte agravante não demonstrou que o montante 
fixado se revelaria exorbitante.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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THAYNÁ QUINTANILHA - RJ225764
AGRAVADO : NETION SOLUCOES EM INSTALACOES EM 
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OUTRO NOME : NETION SOLUÇÕES EM INSTALAÇÕES EM 

TELECOMUNICAÇÕES EIRELI ME
ADVOGADO : VANESSA FERNANDES ALVES - SP263283
 

EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. INTERRUPÇÃO NO SERVIÇO DE INTERNET
. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA PELO TRIBUNAL A QUO 
MEDIANTE FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. VALOR DOS DANOS MORAIS E DA 
MULTA COMINATÓRIA. MODIFICAÇÃO. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a Corte de 
origem resolve, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos. Não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado para a 
reparação do dano moral seja alterado, caso se mostre irrisório ou 
exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
3. Na via especial não é cabível, em regra, a revisão do valor 
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estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de 
análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. No caso dos 
autos, todavia, a parte agravante não demonstrou que o montante 
fixado se revelaria exorbitante.
4. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Telefônica Brasil S.A. desafiando decisão de fls. 601/603, 

que negou provimento ao agravo, com base nos seguintes fundamentos: (I) não houve 

ofensa ao art. 1.022, I e II, do CPC; (II) quanto ao valor da indenização, incidência 

do Enunciado 7/STJ; (III) quanto valor estabelecido à título de astreintes, aplicação da 

vedação sumular 7/STJ.

Inconformada, persiste a agravante na tese de omissão do acórdão recorrido 

a respeito do objeto da ação. Para tanto, argumenta que o problema apontado no 

cumprimento provisório de sentença ultrapassa os limites da causa de pedir da demanda. 

Ademais, aponta contradição no aresto, diante do reconhecimento de que a parte 

agravada não é destinatária final dos serviços prestados pela Telefônica e, ao mesmo 

tempo, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao caso.

Ademais, alega que o dano moral alcançou patamar exorbitante, o que não 

enseja a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, aduz que o valor das astreintes também alcançou cifra exorbitante 

e desproporcional, o que autoriza, por meio da revaloração jurídica, a sua revisão. 

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 622/630.

É o relatório.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O 

inconformismo não prospera.

Com efeito, conforme constou do decisório singular, inexiste a alegada 

ofensa ao art. 1.022, I e II, do CPC, na medida em que o Tribunal a quo dirimiu, 

fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 

controvérsia posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
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interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Nos termos da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, 

tendo a instância de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões 

postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, 

como no caso concreto, não há falar em omissão no acórdão local, não se devendo 

confundir fundamentação sucinta com a ausência desta.

O julgado a quo restou assim fundamentado (fls. 485/486):
 

3. A r. sentença analisou corretamente todos os  pontos controvertidos de 
relevância para a solução da lide e as provas produzidas, chegando à bem 
delineada conclusão de procedência da demanda, ancorada na 
responsabilidade civil da apelante pelo serviço de internet prestado 
defeituosamente à apelada e a seus clientes, consumidores do aludido serviço 
disponibilizado pela concessionária de serviços de telecomunicações 
insurgente.
Transcreve-se, a seguir, trecho da r. sentença que, dirimindo a pendência 
suscitada, traduz o entendimento adequado ao caso em tela, tornando 
superadas as alegações envidadas nas razões recursais.
“O pedido é procedente.
A ré responde a toda a prova documental juntada aos autos tentando resolver o 
problema que é referido na inicial com causa pedir, o que é sintomático de 
culpa por má prestação do serviço.
A título de fundamentação, vale menção à prova documental de folhas 341, na 
qual a funcionária da ré deixa claro que a 'equipe técnica já fez o pedido para o 
novo retificador', cuja chegada e instalação estão previstas para as vinte e uma 
horas do mesmo dia da mensagem.
Documentos de folhas 343/350 dão o mesmo sinal de culpa da ré e vale menção 
que isso se deu quando a liminar deste Juízo já estava deferida para obrigar a 
ré à prestação escorreita do serviço contratado.
Nas folhas 28/100, a empresa autora comprova a contratação do serviço e do 
regular pagamento de sua obrigação contratual.
Nas folhas 102/104 há prova de análise de oscilação de sinal, usando aplicativo 
da própria ré, dando conta de vales no sinal, o que demonstra a má prestação e 
descumprimento contratual.
 

No aresto dos aclaratórios constou o seguinte (fl. 561):
 

Dita assertiva fica ainda mais evidente com a adequada leitura das razões 
deduzidas nos itens 3, 4 e 5 do v. acórdão hostilizado (fls. 485/493), as quais 
bem arrimaram o resultado pronunciado, anotando-se que não houve infração 
ao princípio da congruência e estabilidade da demanda, pois a tutela de 
urgência deferida (concedida em caráter amplo) foi para determinar a 
regularização e fornecimento de sinal de internet, bem como restabelecimento e 
reparação dos equipamentos necessários, o que abrangeu também os defeitos 
de serviços ocorridos posteriormente a 12.03.2019, já que o r. decisum 
determinou que o prazo nela assinado para o cumprimento da obrigação de 
fazer seria contado a partir da reclamação respectiva (a palavra respectiva 
deixa claro que, além da reclamação do dia 12.03.2019, outros problemas de 
transmissão de sinal de internet poderiam ocorrer).
Na verdade, as questões suscitadas pela embargante, ao invés de vícios do 
julgado, retratam apenas a insatisfação com o julgamento realizado, o que não 
se presta a ser feito por esta estreita via recursal.
 

Dessarte, observa-se pela fundamentação da decisão colegiada recorrida, 

Documento eletrônico VDA44134013 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 23/10/2024 18:12:09
Código de Controle do Documento: a7037d73-306d-4f30-bbcf-8c175bd274e2



integrada em sede de embargos declaratórios, que a Corte de origem motivou 

adequadamente seu decisum, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 

entendeu cabível à hipótese. Afasta-se, assim, a alegada negativa de prestação 

jurisdicional, tão somente pelo fato de o aresto recorrido ter decidido em sentido 

contrário à pretensão da parte.

Cumpre dizer que o Tribunal não fica obrigado a examinar todos os artigos 

de lei invocados no recurso, desde que decida a matéria questionada sob alicerce 

suficiente para sustentar a manifestação jurisdicional, sendo dispensável a análise dos 

dispositivos que pareçam para a parte significativos, mas que, para o julgador, senão 

irrelevantes, constituem questões superadas pelas razões de julgar, tal como ocorre na 

espécie.

A propósito, confiram-se:
 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA CELULAR. 
SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CONSUMIDOR. ILICITUDE 
RECONHECIDA. TRIBUNAL DE ORIGEM, COM BASE NO CONJUNTO 
PROBATÓRIO, DECIDIU PELA EXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA 
CONDUTA DA EMPRESA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. REVOGAÇÃO DO DECRETO 6.523/2008. 
SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO 11.034/2022. SÚMULA 211/STJ. 
CONTINUIDADE DO ESCOPO NORMATIVO. VEDAÇÃO AO 
RETROCESSO.
1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 
impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre 
o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se 
que o acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou 
contradição.
3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de 
origem examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao 
seu crivo, descabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.
4. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-
probatório dos autos, assentou que não estão presentes os requisitos para o 
prosseguimento do cumprimento de sentença no caso concreto. Nesse sentido, 
transcrevo trecho do acórdão: "Nesse contexto, evidenciado o descumprimento 
pela ré das diversas regras estabelecidas pelo Decreto Federal nº 6.523/08 e 
das normas regulamentadoras acerca do serviço de atendimento ao cliente, 
passa-se à análise do pleito reparatório pelos alegados danos [...]
é evidente que a deficiente prestação do serviço de atendimento ao cliente da 
empresa ré violou os direitos fundamentais dos consumidores à proteção contra 
práticas abusivas, afigurando-se o dano moral coletivo in re ipsa, ou seja, sua 
configuração decorre da mera constatação da prática abusiva e intolerável, 
revelando-se desnecessária a demonstração de prejuízos concretos ou de 
efetivo abalo moral" (fl. 852, e-STJ). Rever tal entendimento implica reexame 
da matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ).
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5. A Ação Civil Pública foi intentada com vistas ao efetivo cumprimento ao 
Decreto nº 6.523/2008, que regulamentava o Código de Defesa do Consumidor 
- CDC, no que concerne ao Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC. Esse 
escopo normativo prossegue com o advento do Decreto nº 11.034/2022, visto 
que o fim visado continua a ser a regulamentação do CDC no tocante ao SAC.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.216.348/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 21/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FATO SUPERVENIENTE. 
EXAME. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. JUÍZO DE CASSAÇÃO. EXAME DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte de Justiça entende não ser possível o exame de 
fato novo suscitado exclusivamente na instância especial ante a ausência do 
requisito constitucional do prequestionamento e sob pena de supressão de 
instância (EDcl no AgInt no REsp 1.739.484/PE, rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 11/3/2021).
2. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, circunstância 
que não se confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. A alegação de violação do art. 1.022 do CPC busca o juízo de cassação do 
aresto recorrido, mediante a nulidade da decisão judicial impugnada.
4. Hipótese em que o apelo raro interposto pela ora agravante limitou-se a 
invocar a nulidade do acórdão recorrido por negativa de prestação 
jurisdicional (violação do art. 1.022, II e III, do CPC/20 15), de modo que os 
pontos relativos à eventual divergência do acórdão recorrido com a decisão de 
afetação do REsp 1.937.887/RJ e ofensa à coisa julgada constituem alegações 
que não convergem para o delimitado naquela peça recursal.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.023.723/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023.) 

 
Ademais, no tocante à alegação de contradição do julgamento a respeito da 

tese de inaplicabilidade do Código Consumerista, importa observar que tal argumentação 

não foi tecida em sede de apelação, mas somente nos embargos de declaração, o que 

configura clara inovação recursal.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC/2015 NÃO 
EVIDENCIADA. ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. OFENSA AO ART. 313, § 4º, , DO CPC/2015. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na instância a quo.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 
corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, 
não há que se falar em violação do art. 489 do CPC/2015.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, se mostra "inviável a análise de 
tese apresentada somente em sede de embargos de declaração, porquanto 
incabível a inovação recursal em embargos de declaração, pela preclusão 
consumativa." (EDcl no AgInt no REsp 2.022.551/PR, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023).
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4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em nova 
análise, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.497.979/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

 
Quanto ao valor da indenização por danos morais, é certo que, em regra, 

não é cabível na via especial a revisão do montante que foi estipulado pelas instâncias 

ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este Sodalício, 

conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça admite, somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado 

caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 

da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie, em que o valor foi arbitrado 

em R$ 80.000,00 (oitenta mil reais - fl. 488).

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS COM 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. SUCESSIVAS INTERRUPÇÕES. 
FATO COMPROVADO POR RELATÓRIO DE PROTOCOLOS EMITIDO 
PELA PRÓPRIA EMPRESA. GRANJA. NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DE 
GERADOR PARA SUPRIR A DEMANDA. CONSUMO DE COMBUSTÍVEL. 
DANO MORAL EVIDENCIADO. MONTANTE. FIXAÇÃO DE ACORDO COM 
OS PRESSUPOSTOS. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado e das razões de 
Recurso Especial que o acolhimento da pretensão recursal demanda reexame 
do contexto fático-probatório, especialmente para modificar o entendimento a 
quo no sentido de que estão presentes os requisitos para a caracterização da 
responsabilidade civil por falha na prestação de serviços, bem como para 
modificar o quantum arbitrado a título de danos morais. Incide, in casu, o óbice 
da Súmula 7/STJ.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.761.107/GO, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1º/7/2021.)

 
Do mesmo modo, cumpre dizer que também não é cabível, na via do 

especial, a revisão do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa 

diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de análise de 

fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ.

No caso dos autos, todavia, a parte agravante não demonstrou que o valor 

arbitrado se revelaria exorbitante.

Em reforço:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. EXORBITÂNCIA NÃO 
DEMONSTRADA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
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SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO ACOLHIDA PARA REDUZIR 
O MONTANTE DA MULTA COMINATÓRIA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte trilha no sentido de que na via especial não é 
cabível, em regra, a revisão do valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a 
título de multa diária por descumprimento da obrigação de fazer, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e de provas, conforme a disposição contida 
na Súmula 7/STJ.
2. Admite-se, em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, 
caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie.
3. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que por serem um 
meio de coerção indireta ao cumprimento do julgado, as astreintes não 
ostentam caráter condenatório, tampouco transitam em julgado, o que as afasta 
da base de cálculo dos honorários, impedindo o arbitramento de honorários 
advocatícios em razão do acolhimento da impugnação ao cumprimento de 
sentença que visava somente reduzir o valor das astreintes" (AgInt no AgInt no 
REsp n. 1.940.036/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.890.794/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024.)
 

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
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AGRAVANTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A
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THAYNÁ QUINTANILHA - RJ225764
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ADVOGADO : VANESSA FERNANDES ALVES - SP263283
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ADVOGADO : VANESSA FERNANDES ALVES - SP263283

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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